
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA REGISTRO DE USUCAPIÃO 

EXTRAJUDICIAL CONFORME NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (Lei 

13.105/15) 

 
A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 216-A: 

 

Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial da 

usucapião, que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em 

que situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado, 

instruído com: 

 

Ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e seus antecessores, 

conforme o caso e suas circunstâncias; 

 

Planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 

responsabilidade técnica (ART) e assinatura dos titulares e confinantes (04 vias).  

Obs: O Memorial Descritivo deverá conter o número do ponto, coordenadas, azimutes e distâncias e que 

os confrontantes sejam mencionados com nome completo, matrícula e CRI. 

 

Certidões negativas (Cível, Criminal, Federal, Estadual, Municipal e ônus com ações dos CRI’s) dos 

distribuidores da comarca da situação do imóvel e do domicílio do requerente, expedida em nome:  

 

a) do requerente e do respectivo cônjuge;  

b) do requerido e do respectivo cônjuge;  

c) de todos os demais possuidores e dos respectivos cônjuges, em caso de sucessão de posse, que é 

somada à do requerente para se completar o período aquisitivo de usucapião;  

 

Justo título da propriedade ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem da posse, 

continuidade, natureza e tempo, tais como o pagamento dos impostos e taxas que incidirem sobre o 

imóvel (IPTU ou ITR); 

 

 

Descrição georreferenciada, nas hipóteses previstas na Lei nº 10.267, de 2001, e nos seus decretos 

regulamentadores; 

 

Procuração outorgada ao advogado; 

 

O pedido será protocolado junto ao CRI; 

 

O CRI dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, para que se manifestem, em 

quinze dias, sobre o pedido. A comunicação será feita pessoalmente, por intermédio do oficial de registro 

de títulos e documentos, ou, ainda, pelo correio, com aviso de recebimento; 

 

O Oficial de registro de imóveis promoverá a publicação de edital em jornal de grande circulação, onde 

houver, para a ciência de terceiros eventualmente interessados, que podem manifestar-se em quinze dias; 

  

Transcorrido o prazo anterior sem pendências, o Oficial do CRI registrará a aquisição do imóvel; 

 

Obs.: Os documentos a que se refere o Art. 1018-A acrescentado pelo Provimento nº 325, de 20 de maio 

de 2016 serão apresentados no original ou em cópia autenticada. 

 

Será exigido o reconhecimento de firma das assinaturas lançadas na planta mencionada no inciso II do 

§ 1º deste artigo. 

 


